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Parecer nº 998, de 2023

Da COMISSÃO DE DEFESA e DOS DIREITOS DAs MULHERes, sobre o projeto de lei nº 935, de 2019

De autoria da r. Deputada Monica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Dia Estadual da Mulher Indígena”, a ser comemorado anualmente no dia 5 de do mês de setembro como data oficial do Calendário do Estado de São Paulo.
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável.
Na sequência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres para análise do mérito, distribuída para esta relatora, que passa a se manifestar.
O referido projeto de lei propõe a instituição do "Dia da Mulher Indígena", no calendário oficial do Estado de São Paulo, fixado no dia 5 de setembro.
A data escolhida está em consonância com o Dia Internacional da Mulher Indígena, criado em 1983, durante o II Encontro de Organizações e Movimentos da América, em Tihuanacu (Bolívia). A data foi escolhida em homenagem à índigena aimará Bartolina Sisa, que comandou uma rebelião contra os conquistadores e dominadores espanhóis, no Alto Peru, região atual da Bolívia, em 1781.
Considerando a relevância das mulheres indígenas para a construção e para a cultura de nosso país e Estado, trata-se de um projeto de essencial importância tanto para a questão de gênero que envolve suas vidas, como para as comunidades indígenas. Hoje, as mulheres indígenas desempenham papel fundamental na transmissão de tradições e valores culturais às gerações futuras, contribuindo para a valorização e preservação das tradições indígenas como um todo.
Entende-se, assim, que o presente projeto é fundamental para conscientizar a sociedade sobre as questões específicas que afetam as mulheres indígenas. Protagonistas em suas comunidades, as mulheres indígenas são fundamentais na luta pela demarcação de territórios, pela geração de renda, contra todos os tipos de violência e, principalmente, pela manutenção dos valores e direitos de seus povos.
Ademais, a presente proposição demonstra atualidade e conexão com as demandas reais da categoria que representa. No ano de 2019, as mulheres indígenas tiveram uma presença marcante no Acampamento Terra Livre, em Brasília. Foram mais de 500 mulheres de diversas regiões do Brasil, que marcharam junto com os homens na Esplanada dos Ministérios. No ATL, elas realizaram sua própria plenária, e organizaram a 1ª Marcha Nacional das Mulheres Indígenas, realizada em agosto do mesmo ano, junto com a Marcha das Margaridas, também em Brasília.
Por fim, destaca-se que o objetivo e o conteúdo do presente projeto estão alinhados com tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, em consonância, portanto, com os deveres de defesa dos direitos dos povos indígenas, promoção da igualdade de gênero e guarda da memória coletiva do povo e da nação.
Dessa forma, examinando a matéria e a justificativa apresentada pela autora, entendemos pela extrema relevância da presente propositura, manifestando voto favorável a aprovação do Projeto de Lei nº 935 de 2019, conclusivamente.
É o parecer.
Ediane Maria - Relatora
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, CONFORME VOTO DO RELATOR, DEPUTADA EDIANE MARIA, FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 22/8/2023.

Valeria Bolsonaro - Presidente
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